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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 35/2026 

Município de Alto Alegre/RS 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Necessidade da Secretaria: aquisição de enfeites natalinos, por meio de adesão através 

de carona da Ata de Registro de Preços nº 18/2026 do edital nº 18/2026 do Consórcio de 

Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botocaraí 

– COMAJA. 

 

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

O objeto da presente licitação, é a adesão através de carona da Ata de Registro de 

Preços nº 18/2026 do edital nº 18/2026 do Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal 

dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botocaraí – COMAJA, referente ao 

processo nº 46/2026 do Pregão Eletrônico nº 018/2026 que tem por objeto O REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA DE ENFEITES 

NATALINOS. nos termos do artigo 86, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Os enfeites serão utilizados na ornamentação de praças, ruas, prédios públicos e 

demais locais destinados às programações de Natal, contribuindo para a valorização dos 

espaços públicos e para o desenvolvimento das atividades e eventos comemorativos 

promovidos pelo Município. 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

2.1. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município 

de Alto Alegre/RS, como se vê do item 4275, 4276, 4277, 4278, 4279, 4280, 4281 daquele 

documento, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os serviços da presente contratação têm natureza de serviços comuns, tendo em 

vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso 

XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. As quantidades solicitadas deverão ser entregues de forma única em até 30 dias após 

a emissão de ordem de fornecimento, após a assinatura do contrato, sendo que estas 

quantidades deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, no endereço 

Rua Recreio, nº 233, centro sem qualquer ônus de frete.  

 

3.3. Deve-se observar os horários de funcionamento das repartições, no turno da manhã 

das 8h às 11h45min e no turno da tarde das 13h30min às 16h45min. Após o horário as 
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mercadorias não serão recebidas, ficando de responsabilidade da Contratada, o retorno, 

para sua efetivação. 

 

3.5. Das obrigações: 

3.5.1 A contratada obriga-se a: 

I- Entregar os materiais dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas neste ETP, com a 

observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e Legislação pertinente. 

II- Substituir os produtos fornecidos nos quais se verifiquem defeitos de fabricação ou 

danificados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação que 

lhe será entregue; 

III- Cumprir fielmente as obrigações definidas neste ETP, de forma que o objeto deverá 

ser entregue de acordo com as exigências nela contidas; 

IV- Prestar todos os esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas;  

V- Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 

VI- Manter, durante toda a execução da contratação, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no ato convocatório; 

VII- Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento, desde o transporte (frete), 

embalagens, como também encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários 

de seus empregados; 

VIII- Comunicar ao Município, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis que antecedem o 

prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 

IX- O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

do Fornecedor para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer 

outros. 

 

3.5.2. O Município obriga-se a: 

I- Acompanhar a entrega do objeto; 

II- Comunicar ao Fornecedor toda e qualquer ocorrência relacionada à aquisição dos 

produtos, como por exemplo a quantidade a ser entregue; 

III- Proceder às advertências, multas e demais comunicações legais pelo descumprimento 

dos termos deste instrumento; 

IV- Verificar a regularidade da situação fiscal do Fornecedor e dos recolhimentos sociais, 

trabalhistas sob sua responsabilidade, antes de efetuar cada pagamento devido; 

V- Promover a fiscalização e conferência dos fornecimentos executados pelo Fornecedor 

e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e 

correta dos fornecimentos, podendo rejeitar, no todo ou em parte, o material que o 

Fornecedor entregar fora das especificações deste ETP; 

VI- Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento; 
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VII- Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor;  

VIII- Observar para que, durante toda a vigência da contratação, seja mantida a 

compatibilidade com as obrigações assumidas e as condições de habilitação exigidas; 

IX- Permitir o livre acesso do pessoal do Fornecedor ao local de entrega do objeto; 

X- Notificar por escrito ao Fornecedor, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução do fornecimento, fixando prazo para sua correção; 

XI- Aplicar a contratada as sanções cabíveis; 

3.6. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 

forma Eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos do Art.  6º, inciso 

XLI, Art. 17, § 2º, Art. 33 e Art. 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.7. Sansões Administrativas: 

3.7.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do 

direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o referido processo ou 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

3.7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

3.7. deste ETP, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 
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c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão contratante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

3.7.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 3.7.1. do presente ETP 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

3.7.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções. 

3.7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

3.7.6. A aplicação das sanções previstas no item 3.7 deste ETP não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

3.7.7. Na aplicação da sanção prevista no item 3.7, alínea “b”, do presente ETP, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

3.7.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 3.7. do presente 

ETP, o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

3.7.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

3.7.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

3.7.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 
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c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

3.8. Habilitação Jurídica: 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o 
contratado for pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), 
se o contratado for pessoa jurídica;  

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
3.9. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do contratante, e com o Município de Alto Alegre/RS, nos 

termos do Art. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra equivalente, na forma da lei;  

c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

3.10. Habilitação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

em prazo não superior a 90 dias da data designada para a apresentação do documento; 

b) Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;  

c) Para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão apurados índices 

mínimos aceitáveis, pela aplicação da seguinte formula:  

 

                                                 Ativo Circulante 

LIQUIDEZ CORRENTE:  ---------------- ------------------- = índice mínimo: (1) 

       Passivo Circulante 
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Ativo Circulante + Ativo Não Circulante 

LIQUIDEZ GERAL:                   = índice mínimo: (1) 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

                          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: --------------------------------------------- = índice máximo: (1) 

                                Ativo Total 

 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 9.162,25. 

4.2. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto nos Decretos Municipais números 3589/2023 

e 3588/2023, que estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa 

de preços, para a aquisição de enfeites natalinos, por meio de adesão através de carona 

da Ata de Registro de Preços nº 18/2026 do edital nº 18/2026 do Consórcio de 

Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botocaraí 

– COMAJA. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as 

últimas contratações com o mesmo objeto, realizados por esta Administração do 

Município. Neste sentido, segue descritivo: 

 

Item Descrição Quantidade Preço 

unitário R$ 

Preço total 

R$ 

9 Decoração de Natal cordão 100 

leds fixos, voltagem: 220 volts. 

Potência mínima: 5 watts. Uso 

externo, IP – 44, fio verde c/ 

diâmetro mínimo de 2,2 mm, 

extensão mínima 10 mts, 

cordão com resina de proteção 

na base dos leds. Cor: branco 

quente 

27 21,15 571,05 

14 Enfeite natalino tipo cordões 

100 leds, com estrobinhos, 

mínimo 80 leds fixos (40 leds de 

cada cor) e 20 estrobinhos. 

Voltagem: 220 volts. Potência 

25 28,16 704,00 
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mínima: 5 watts. Uso externo, 

ip-44, fio verde c/ diâmetro 

mínimo de 2,2 mm, fonte 

retificadora retangular blindada, 

ip-65, com as medidas mínimas, 

cla: 6,2 x 3,3 x 2,5 cm. Extensão 

mínima 10 mts, tomada m/f, 

podendo unir no máximo 10 

cordões. Cordão com resina de 

proteção na base dos leds. Cor: 

branco quente e ouro. 

17 Enfeite natalino tipo cascata 

com no mínimo 370 leds fixos, 

fio branco c/ diâmetro mínimo 

de 1,8 mm, externo, ip-44, 220v, 

com no mínimo 75 caídas: 50 

cm, 40 cm, 30 cm, comprimento 

10 metros, tomada m/f. União 

no máximo de 5 cascatas. 

Potência mínima: 10 watts. 

Leds na cor branco quente. 

20 52,20 1.044,00 

18 Enfeite natalino tipo cascata 

com no mínimo 500 leds com 

estrobinhos na cor branca, 

mínimo 405 leds fixos e 95 

estrobinhos, fio branco c/ 

diâmetro mínimo de 1,8 mm, 

externo, ip-44, 220 v, com no 

mínimo 72 caídas: 90 cm, 70 

cm, 50 cm, comprimento 10 

metros + 1 metro de cabo de 

força (total 11 metros), tomada 

m/f. União no máximo de 5 

cascatas. Potência mínima: 15 

watts. Cascata contendo uma 

resina de proteção na base dos 

leds. Fonte retificadora 

6 127,65 765,90 
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retângulas blindada, ip-65, com 

as medidas mínimas, cla: 6,2 x 

3,3 x 2,5 cm. Cor: azul. 

28 Enfeite natalino tipo cortina com 

no mínimo 700 leds fixa, fio 

branco c/ diâmetro mínimo de 

1,8 mm, externo, ip-44, 220v, 30 

caídas, medidas 5,0 x 2,5 

metros, tomada m/f, união no 

máximo de 3 cortinas. Potência 

mínima: 25 watts. Cortina 

contendo uma resina de 

proteção na base dos leds. 

Fonte retificadora retangular 

blindada, ip-65, com as medidas 

mínimas, cla: 6,2 x 3,3 x 2,5 cm. 

Cor: branco frio. 

2 199,64 399,28 

31 Enfeite natalino tipo rede com 

no mínimo 350 leds com 

estrobinhos na cor dos leds, 

mínimo 283 leds fixos e 67 

estrobinhos, fio verde c/ 

diâmetro mínimo de 2,2 mm, 

externo, ip-44, 220v, medidas 

mínimas 2,5 x 1,8 metros. 

Tomada m/f, união no máximo 

de 3 redes. Potência mínima: 25 

watts. Contendo uma resina de 

proteção na base dos leds. 

Fonte retificadora retangular 

blindada, ip-65, com as medidas 

mínimas, cla: 6,2 x 3,3 x 2,5 cm. 

Cor: branco quente. 

6 135,91 815,46 

37 Mangueira de led, 13mm de 

diâmetro, corte a cada metro, 

com no mínimo 40 leds por 

metro com estrobinhos. Cada 

8 607,82 4.862,56 
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metro contém 8 estrobinhos e 

32 leds fixos. Visão em 360 

graus. Potência mínima: ew/mt. 

Uso interno/externo. Mangueira 

de 2 fios. 220 volts. Rolo com 

100 metros contendo: 5 cabos 

de força, 5 emendas 

(conectores interconexão) e 5 

capas de terminação 13mm. Ip-

44. Cor: branco frio 

   Total  R$ 9.162,25 

 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

5.1. Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade 

administrativa, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob 

o aspecto técnico e econômico, a aquisição de enfeites natalinos, por meio de adesão 

através de carona da Ata de Registro de Preços nº 18/2026 do edital nº 18/2026 do 

Consórcio de Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra 

do Botocaraí – COMAJA. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A solução proposta é a aquisição de enfeites natalinos, por meio de adesão através 
de carona da Ata de Registro de Preços nº 18/2026 do edital nº 18/2026 do Consórcio de 
Desenvolvimento Intermunicipal dos Municípios do Alto Jacuí e Alto da Serra do Botocaraí 

– COMAJA. 
 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Considerando as características dos serviços a serem contratados não haverá 

parcelamento ou individualização da solução. 

 

8. RESULTADOS PRETENDIDOS  

8.1. Com a aquisição de enfeites natalinos, pretende-se garantir a disponibilidade de 

materiais necessários para a decoração dos espaços públicos do Município durante o 

período natalino, proporcionando uma ornamentação adequada, organizada e 

acolhedora, contribuindo para a valorização das praças, ruas, prédios públicos e demais 

locais utilizados nas programações de Natal. Busca-se, ainda, atender às demandas do 

Município de forma planejada e conforme a necessidade, evitando aquisições 

desnecessárias e promovendo maior eficiência na utilização dos recursos públicos, além 

de contribuir para a realização das atividades e eventos natalinos e para a integração da 

comunidade. 

 

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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9.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias  no 

âmbito da Administração. 

9.2. A fiscalização da execução do objeto, será exercida pela Secretaria de Meio 

Ambiente, conforme nomeação da Portaria nº 12650/2026. 

9.3. Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras 

etapas sejam concluídas, quais sejam:  

a) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  

b) designação em Portaria de equipe de apoio  

c) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

d) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no 

parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados;  

e) publicação do extrato no diário oficial do Município;  

f) realização de empenho; e  

g) assinatura e publicação do contrato.   

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para 

a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação 

ora proposta. 

10.2. Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de 

contratações correlatas ou interdependentes. 

 

11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

- CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA: Mesmo os LEDs consumindo relativamente 

pouca energia em comparação com lâmpadas convencionais, a utilização de grandes 

quantidades de cordões luminosos por várias horas e durante vários dias aumenta o 

consumo de eletricidade. O impacto ambiental depende também da fonte da eletricidade 

utilizada. Quanto maior a participação de fontes fósseis na geração, maior tende a ser a 

emissão indireta de gases de efeito estufa.  

Medidas mitigadoras: utilizar LEDs de alta eficiência; dimensionar a quantidade de 

iluminação apenas ao necessário; evitar que os enfeites permaneçam ligados durante 

toda a madrugada. 

- EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA: Estão principalmente relacionadas à 

produção da eletricidade consumida, além da fabricação, transporte e descarte dos 

materiais. Assim, quanto maior o consumo de energia e a quantidade de materiais 

empregados, maior pode ser a chamada pegada de carbono do enfeite. 

Medidas mitigadoras: reduzir o tempo de funcionamento; utilizar equipamentos eficientes; 

reutilizar os enfeites em anos posteriores; quando tecnicamente viável, utilizar energia 

proveniente de fontes renováveis. 

- GERAÇÃO DE RESÍDUOS ELETRÔNICOS: Cordões de LEDs possuem fios, 

componentes eletrônicos, LEDs, conectores e eventualmente fontes ou controladores. 

Quando danificados ou descartados, esses materiais podem se transformar em resíduos 
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eletroeletrônicos. O descarte inadequado pode dificultar a recuperação de materiais e 

aumentar os impactos associados à disposição dos resíduos.  

Medidas mitigadoras: priorizar produtos reparáveis; substituir apenas componentes 

danificados quando possível; não descartar junto ao lixo comum, encaminhar 

equipamentos sem possibilidade de reutilização para sistemas de coleta de resíduos 

eletroeletrônicos. 

- EXTRAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE MATÉRIAS-PRIMAS: A fabricação dos cordões envolve 

matérias-primas como cobre, outros metais, polímeros e componentes eletrônicos. A 

extração e o processamento dessas matérias-primas estão associados ao consumo de 

energia, água e recursos minerais e à geração de resíduos industriais. Quanto menor a 

vida útil do produto, maior tende a ser a necessidade de fabricar e substituir novos 

equipamentos.  

Medida mitigadora: comprar produtos de maior durabilidade; conservar e armazenar 

adequadamente os enfeites; reparar em vez de substituir quando possível; reutilizar os 

mesmos materiais em campanhas ou decorações futuras. 

 

12. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

12.1. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para 

subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos 

padrões e preços de mercado. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

Secretaria de Educação 

 

Projeto/Atividade: 2419 Manutenção do Departamento da Cultura 

Projeto/Atividade: 2421 Festividades Natalinas e de Final de Ano 

Elemento: 3390.30 - Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 1500.0001 

Alto Alegre/RS, 28 de setembro de 2026.  

  

 

____________________________ 

Sandra Provensi Corazza 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 

 

 

____________________________ 

Diana Corazza 

Diretora do Depart. Administrativo da Educação 
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